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Notas soltas, que o texto segue dentro de momentos.

Bourdieu não explica como nasce, se transforma e desaparece o habitus

Não explica as más disposições, os casos que não são centrais nem distintos na AFC.

Não explica marginais, centrado que está na classe média (excluindo classes altas e baixas: cultura da necessidade e cultura da distinção pelas armas e pela conspiração). Mobilidade social é objectivo moderno, mas a integração social mostra-se mais complexa.

Imigração é exemplo típico de problema de integração que se torna problema social.

Problema social que toca o nível político recorrentemente, e perante o qual o político – e por seu intermédio o cidadão – é chamado a ter uma boa (ou má) disposição. 

A irreversibilidade da experiência prisional – o desequilíbrio da finalidade das penas 

A sociologia (do complexo) é chamada a dar equilíbrio ao tecido social doente, por estar desequilibrado

Os economistas fazem economia do social para se concentrarem no financeiro.

Os sociólogos deverão encontrar soluções de autonomização das vítimas do capitalismo de forma autosustentada – a quadratura do círculo.

Com a crescente desigualdade social promovida pelo progresso, a má disposição parece inevitável se se quiser reflectir sobre a realidade e o abandono da reversibilidade é exigido pela cada vez maior importância das situações de exclusão social, i.e. organização em forma de ordem em vez de classe.

CS deve encarar a necessidade de inverter tendência de inversa problemas sociais/investimentos em cs, através da teoria da irreversibilidade

Exemplo das prisões: raro interesse porque a conspiração não é tratável com equilíbrio

Tempo de prisão também é irreversível

Predominância Prisão/IRS explica mais do que equilíbrio.

Estigma favorece mercado do crime.

Situação em Portugal: atraso da implantação do estado social e do IRS.

Transformação social à rédea curta


Reprodução social em Bourdieu funda-se numa concepção dialéctica de modos de socialização experimentados entre expressão, impressão e interiorização individual e comunitária, que configura disposições incorporadas particulares mas, ao mesmo tempo, socialmente estruturadas e estruturantes. Tal estrutura firma-se em processos geralmente equlibrados, ou pelo menos regulares, de adequação tendêncial e paulatina entre expectativas sociais e oportunidades estruturais, a partir de situações - identificáveis pelos diversos volumes e estruturas de capitais que possam ser mobilizados - verificadas em campos de acção concretos. As competências socialmente herdadas e produzidas, técnicas e relacionais, vão constituindo o habitus, estruturado e estruturante, na prática através das actividades reprodutivas quotidianas, em geral inconscientes e habituais. Bourdieu não estuda as fontes de acção social, as maneiras de constituir as intenções de acção capazes de surpreender, umas vezes, ou de resistir de forma organizada e/ou voluntária aos constrangimentos estruturais, outras vezes.
 Bourdieu não estuda a produção da sociedade, não se interessa por explicar ou compreender como a sociedade rompe, em certas circunstâncias, com habitus cuja carreira é interrompida, com habitus cuja carreira é profundamente alterada, com habitus cuja carreira é iniciada.

Bourdieu, através do conceito de disposição, reconhece e prevê a complexidade contraditória da acção social, centrada na dualidade durkheimiana entre a estrutura e o agente. Este pode sempre optar entre a variedade de recursos expressivos disponíveis, porque anteriormente capitalizados a nível local, social e psicológico, segundo a avaliação que faça, racional ou tacitamente, das competências diferenciais em jogo e das estruturas sociais que as organizam, que dessa forma se actualizam e reproduzem. Mas a teoria da reprodução não estuda a probabilidade das más disposições, a propensão para a não verificação de conformidade entre a racionalidade social interiorizada através das diversas formas de socialização e a razão subjectiva, íntima, psicológica. Ou se a considera fá-lo como casos isolados, desvios não sustentáveis a não ser como referências inovadoras do habitus, estrutura de onde a acção centrífuga não pode deixar de estar ancorada. Por exemplo, a criminalidade, a dissidência ou a iniciativa privada tipo Bill Gates, a do self made man, não aparecem, na perspectiva de Bourdieu, como fenómenos sociais com capacidades reprodutivas da sociedade. 

As formas de capital identificadas como mais relevantes em Bourdieu, a saber o capital económico, social e cultural, concentram-se na vida económica regular típica da classe média. De resto, uma das grandes vantagens da sua sociologia é a capacidade de penetração que permite no mundo complexo desse enigma que são as práticas culturais que simbólica, social e efectivamente distinguem situações de classe equivalentes – no sentido marxista – mas praticamente bem distintas. Distinções essas que têm consequências a nível económico mas que não podem ser explicadas por via da aplicação da lei da oferta e da procura de competências ou capacidades produtivas.
 Porém, quando se estudam mais de perto grupos sociais ditos marginais, percebe-se que as suas “profissões” podem não ser regulares, porque precárias ou porque ilegítimas ou porque ilegais. Na verdade nem são profissões: são actividades estigmatizadas que se encobrem atrás de referências socialmente menos controláveis, como empresário, estudante, reformado, vendedor, artista ou outra do género, para fins de identificação junto dos grupos sociais culturalmente dominantes. Quando e onde haja precaridade no trabalho, não apenas as profissões sujeitas a essa precaridade podem constituir mais eficazmente formas de encobrimento de actividades marginais, como constituirão mercado para “transferências” entre os campos sociais demarcados pela moral social, isto é pelos critérios de justiça em vigor – legais e práticos, que nem sempre coincidem – e pelos critérios de justiça diferencialmente incorporados através dos habitus. Tais transferências, na prática, são favorecidas quando a profissão de encobrimento, como lhe chamámos, é de facto formalmente vivida pelo agente “marginal”, quando o profissional trai a sua profissão e se faz ouvir a frase recorrente de que em todas as profissões há bons e maus elementos.
 O que mostra como os nossos próprios preconceitos – em particular, o de que as actividades anómicas são obra de desagregação moral das classes baixas – nos traem frequentemente, reproduzindo ideias de noções que, obviamente, todos sabem não corresponder à realidade, mas que estão fortemente arreigadas nas consciências colectivas, e que de resto fazem a actualidade política.
 

A integração social é um trabalho específico de conformidade entre os valores que cada pessoa ou grupo social possa exprimir e vivênciar e os valores do habitus do grupo social, real ou virtual, a que aspira e com quem tenha condições materiais para se misturar. É um trabalho para tornar cada vez mais automático aquilo que ainda não está completamente adquirido. Uma tarefa extremamente exigente e caracterizada por uma grande ambiguidade.
 Como mostram à saciedade as experiências dos projectos estatais de combate à pobreza, a dimensão económica é insuficiente para integrar atingidas: sem o capital cultural e social normal, i.e. o que seja típico dos grupos sociais que trabalham de forma continuada e persistente em determinado sector de actividade, os compromissos que habitualmente são respeitados (tanto por parte das pessoas a integrar como dos seus interlocutores estatais e privados) tornam-se extraordinariamente problemáticos.
 Gente com menos escrúpulos do que seria desejável para uma convivência mais socialmente harmoniosa, independentemente do capital económico de que disponha – e não raras vezes delapidando-o com más disposições recorrentes –, trabalha objectivamente sobre a conflitualidade social, local e/ou global, procurando fazer com que o parceiro interlocutor se submeta ou abandone, por iniciativa própria, a relação social que os liga, não sendo certo que se possa dizer que estejamos em presença de uma atitude racional de exploração, já que há outras formas de exploração conhecidas, moralmente enquadradas de forma positiva e suficientes para manter um modo de vida prestigiado. Para a análise destes casos, o capital económico não pode ser entendido sem se considerar que o dinheiro admite um uso simbólico, social e cultural  extra económico. E por ser escasso o dinheiro, nem por isso a racionalização do seu uso passa a ser uma prioridade, face às condicionantes sociais e culturais do habitus.

De um modo mais geral, nas sociedades modernas, a mobilidade social pode ser considerada como uma actividade inscrita nas disposições de muitos dos habitus, mas nem sempre acontece assim.
 Os processos migratórios, sejam eles entre os campos e as cidades ou de cidades mais pequenas para as metrópoles, implicam frequentemente fases importantes da vida das pessoas em que ao isolamento social se somam compromissos familiares complexos e ambiguidades culturais e sociais conhecidas.
 Tais fenómenos são mais visíveis e estigmatizantes quando se acumulam factores de diferenciação, seja a língua ou a cor da pele ou vida comunitária. Nessas situações os problemas da exigência de auto-controlo e de ambiguidade de habitus deixa de ser apenas do imigrante e passa a ser um problema social. Esse problema também se coloca com os fenómenos artísticos, como foi, por exemplo, o caso das telenovelas, que podem gerar reacções de defesa da identidade cultural e de receio expresso da miscigenação. Quando os níveis expressivos deste tipo de problemas sociais se torna gritante, desencadeiam processos políticos, isto é apelos sociais à tomada de posição a favor ou contra determinada formulação entretanto tornada símbolo público da discórdia. Nestas ocasiões, que afinal são recorrentes, mesmo se extra-quotidianas para a maioria dos cidadãos, há a possibilidade de expressar e de confirmar as “boas” e as “más” disposições, quem está a favor daquilo que podemos chamar o regime de reprodução e quem está emocionalmente avesso ao regime de reprodução.

A irreversibilidade da experiência prisional – o desequilíbrio da finalidade das penas


O dogma da reversibilidade, denunciado por Progogine (1996), é não apenas um traço marcante do senso comum moderno – marcado pelo mecanicismo e reducionismo clássicos da ciência – mas também uma ideologia de muitos cientistas. A noção que o equilíbrio, o estado de repouso, a poupança de energia, é o estado normal das coisas, afecta a modernidade e também a sociologia. Apesar da sua entusiástica defesa da bondade solidária da divisão de trabalho social desenvolvida pelo capitalismo, Durkheim, como Karl Marx a partir de uma análise político-económica, denunciou o crescimento económico como factor de anomia social, o que deveria ser combatido, isto é aquietado, já que não pudesse ser abolido. Não sendo possível tal equilíbrio, como o reconheceram os estrutural-funcionalistas à sua maneira,
 nem por isso as teorias (sistémicas, no caso) deixaram de se sustentar na noção de uma procura incessante do equilíbrio, principalmente lá onde ele menos se verificar. É, de resto, nesta contradição que ainda hoje vivem os trabalhadores sociais, chamados a recolocar equilíbrios, supostamente perdidos, em tecidos sociais mais agitados, isto é em que as rotinas quotidianas são incompreensíveis e muitas vezes moralmente condenadas pelos protagonistas sociais. Onde na realidade escasseiam os equilíbrios é onde, paradoxalmente, parece mais útil, na sociedade moderna, os saberes sociais sobre as condições de equilíbrio ideologicamente esperado como desejável.


Esta ruptura abrupta, entre a teoria social que orienta a generalidade dos serviços sociais e a realidade empírica com que trabalham, explica também a dificuldade epistemológica de relacionamento entre os agentes sociais ideologicamente disciplinados pela teoria económica comum, neo-clássica, e os agentes sociais disciplinados nas teorias sociais mais usadas. 

Os economistas e os actores sociais que se comportam conforme a teoria económica prevê, sem grandes desvios, são pessoas auto-integradas em grupos sociais dominantes e modernos, capazes de viverem a heteronomia exigida pela participação na diversidade de círculos sociais e papéis sociais, de acordo com o seu habitus. Para que os desvios ao comportamento económico correcto possam ser minimizados e os economistas não sejam sistematicamente confrontados com as realidades económicas complexas, a economia abstrai-se de tudo o que possa ser abstraído, com excepção do símbolo estilizado da possibilidade de troca universal a que toda a actividade humana útil deverá ser reduzida. O equilíbrio social passa então a ser o equilíbrio financeiro e a liberdade será a possibilidade de fazer qualquer coisa desde que não ponha em causa esse equilíbrio, apresentado como uma necessidade vital sem a qual toda a sociedade recolheria a um estado de inércia, de caos, de confusão total, indizível.
 A predominância deste tipo de mentalidade economicista nas última décadas, por oposição à mentalidade integradora que construiu o Estado Social do pós-guerra, transformou paulatinamente a maior parte dos círculos sociais em clubes à procura de rentabilidades várias, incluindo as organizações não lucrativas e de finalidades sociais. Tudo o que não possa ser financeiramente equilibrado passa a ser não apenas improvável como, caso tal improbabilidade ainda assim ocorra, será considerado sem futuro e sem mérito.


À sociologia não será permitida tanta abstracção. Como qualquer inquérito mostrará, as pessoas reais comportam-se de forma aparentemente caótica e apenas a teoria das probabilidades nos ajuda a remetê-las para comportamentos teoricamente esperados, portanto, equilibrados. Até para a análise de casos de anomia, o que se espera geralmente de um desempenho sociológico é o descobrimento das regras de reprodução social dessas situações indesejáveis. Por isso, especialmente quando comparados com os trabalhos de economia, os trabalhos sociológicos podem parecer dominados por “más” disposições, reflexo do real caótico que nos calhou em sorte na divisão científica do trabalho e reflexo da dificuldade humana de nos abstrairmos das condições negativas em que vivem as pessoas junto de quem é esperado poder identificar a natureza dos problemas sociais. Para complicar a situação, aos sociólogos e aos trabalhadores sociais é pedido que consigam soluções para a quadratura do círculo: identificar os problemas sociais junto das suas principais vítimas e encontrar formas de autonomizar alguma saída possível da situação sem desequilíbrios e sem outros recursos que não sejam aqueles que já estão disponíveis ou – melhor ainda – reduzindo os recursos dispendidos, em nome do reequilíbrio geral das finanças. 


Romper com a noção axiomática de reversibilidade em torno do equilíbrio dominante na ciência actual é, pois, um trabalho que obriga a tarefas de índole ideológica, institucional e política. Essas tarefas tornam-se tanto mais urgentes quando, a nível global e local, aos equilíbrios financeiros se contrapõe, como qualquer um poderá verificar, desequilíbrios sociais crescentes. E, portanto, não só a noção de progresso positivo está em causa, e com ela a legitimidade da valorização da “boa” disposição científica, como o paradigma do equilíbrio, chamemo-lhe assim, deixa de ser forma de mobilizar o progresso científico, se por ciência se continuar a pretender  ensaiar uma empresa de adesão das teorias às realidades vividas. Enquanto a ideologia do progresso foi razoavelmente confirmada pela sensibilidade dominante, pelo menos nos países do capitalismo central, o paradigma do equilíbrio pode ser um contributo para a sustentação desse optimismo modernista e, ao mesmo tempo, suportar nessa sensibilidade a sua própria legitimação cognitiva. Infelizmente a situação estrutural que se vive, nos tempos que correm, não parece autorizar a mesma estratégia, já que, por exemplo, as desigualdades sociais, ao tornarem-se crónicas, ao tornarem-se formas de exclusão persistentes, admitem a possibilidade de estarmos perante a emergência de configurações sociais mais perto das ordens de antigo regime do que das classes sociais em forte ascensão no século XIX, como se poderá verificar pela análise dos actuais fenómenos terroristas à escala global, em que parece não haver qualquer laço de hetero-reconhecimento entre as forças em disputa e os aspectos religiosos tomam o centro da cena. Nenhum grupo social dominante escapa a esta nova situação, que como sociólogos nos poderá competir identificar. 


O caminho de ruptura entre a teoria social predominante e a realidade empírica pode ser confirmado pela impotência crescente do trabalho social atingir objectivos mínimos para se auto justificar, para suportar as condições de sucesso das políticas sociais. Não se trata aqui de fazer qualquer julgamento sobre a qualidade abstracta da teoria social, mas de discutir as formas de reacção a uma conjuntura social e política desfavorável ao seu desenvolvimento normal,
 e optar pela prioridade de se virar mais para o tratamento de informações novas ou para a produção de novos conceitos e definir novas estratégias científicas. Nesse aspecto as ciências sociais terão uma vantagem relativamente às ciências da natureza, na medida em  que, dada a sua característica multiparadigmática, teoricamente ser-lhes-á mais fácil descobrir formas de se renovar e adaptar aos novos tempos, se o procurar fazer, se não se resignar a aceitar como bons ou legítimos os critérios economicistas estritos que têm condicionado o crescimento invertido entre os investimentos sociais e as necessidades de acorrer a situações de extrema necessidade social. 

Tomaremos como campo de exemplificação o estudo social das prisões, estudo esse que teve um primeiro momento de emergência na Europa com Foucault, nos anos setenta e que mais recentemente se voltou a querer desenvolver, provavelmente motivado pela evidência global das desordens penitenciárias, na sequência da guerra contra a droga e das políticas de insegurança urbana, e ainda mais recentemente também por via da evidência da desproporção crescente entre detidos jovens e não nacionais entre a população reclusa.
 

As dificuldades práticas e metodológicas de fazer ciência nas circunstâncias de conflito aberto ou de regimes de segurança fechados têm sido evocadas como razão para a escassez de estudos nestas áreas. Tais razões, sendo certamente importantes, não explicam tudo. Há que explicar a falta de curiosidade dos sociólogos por esses temas, eles cuja imaginação é celebrada classicamente por W. Mills. A nossa hipótese é a de que quando, como acontece com as prisões, as instituições e as pessoas vivem explícita e formalmente dos desequilíbrios e para os desequilíbrios, sociais, políticos ou jurídicos, quando as conspirações são a regra, em vez das normas sociais, a teoria social dominante, a ciência da reversibilidade e dos equilíbrios, torna-se impraticável, cega, incompreensível e revela os seus próprios limites. Ironicamente, quando a sociologia se pode ver livre da predominância dos fenómenos económicos, visto que dentro da prisão não é legalmente suposto haver mercados e, portanto, qualquer economia lhe deveria ser exterior, constituindo-se, dessa maneira, num laboratório social natural, particularmente propício ao estudo social que queira fazer abstracção das condicionantes económicas, é aí que precisamente os investimentos da investigação social são raros. De facto, a teoria social clássica mostra à evidência a importância do reconhecimento da hipertrofia das dimensões económicas das sociedades modernas (o capitalismo, a divisão de trabalho) e o interesse da sociologia em pensar positivamente, com boa disposição, essa saliência do económico na vida social moderna. Numa das suas últimas obras, Bourdieu (2001), já no século XXI, refere-se ainda ao mesmo: para se compreender a economia não se pode fazer abstracção das suas bases sociais, sob pena de o tipo de conhecimento assim produzido, pela economia neo-clássica despida, digamos assim, ter consequências desastrosas para o mundo, e em particular para a Europa, onde está em causa a persistência e resistência dos benefícios do Estado Social, que permitiram o equilíbrio socio-económico que se viveu no pós-guerra. 

Tomar a teoria social para analisar o sistema prisional, como é o nosso empenho científico, exige uma reaprendizagem das potencialidades do trabalho social, teórico e prático. Por exemplo, devemos recusar a ideia da reversibilidade da situação e das vivências prisionais. Ao contrário do que por vezes se afirma, o tempo de reclusão de um ser humano não pode deixar de ser uma experiência marcante da sua vida e uma experiência negativa. Serão irreversíveis as suas marcas, como é natural – e é até isso mesmo que dá um carácter ameaçador, punitivo e eventualmente persuasor à pena de prisão – mesmo que as vítimas de tais procedimentos institucionais não estejam em condições de alegar a sua condição de vítimas e pedir, à moda do paradigma dominante da reversibilidade, formas de contrabalançar isso com alguma forma de compensação, como estão agora a fazer, mais de meio século depois, as vítimas do holocausto. 

Foi à procura desses equilíbrios que, normativamente, a doutrina jurídica criou a finalidade de ressocialização que se haveria de integrar, como um golpe de teatro, como uma segunda finalidade da pena, como uma finalidade alternativa da pena, a par com a finalidade punitiva, reconhecidamente ineficaz.
 Para tal fim se institui uma nova administração, a administração da reinserção social, a par da administração carcerária. Estas instituições, cada uma com a sua filosofia própria, passaram a bater-se quotidianamente por levar para a frente a sua perspectiva específica da finalidade das penas. 

Do estudo da história verificada da luta-cooperação entre os serviços prisionais e os serviços de reinserção social se pode verificar se e quando uma e outra das instituições em causa foi predominante, o que nos deverá revelar também, em alguma medida, as relações de força políticas e institucionais vigentes nessas sociedades. Por exemplo: no final dos anos sessenta pode verificar-se, um pouco por todo o mundo ocidental, um decréscimo do uso efectivo das penas de prisão, a par da emergência de uma doutrina que propunha um uso minimalista dos sistema punitivos à disposição do poder judiciário. Para essa finalidade começaram a desenvolver-se formas de punição de tipo alternativo à pena de prisão, novas perspectivas clínicas sobre o tratamento dos condenados, a chamada justiça restaurativa. Era o tempo de make love not war. 

Desde então até aos dias de hoje, na prática, ao invés do que parecia ir ser a evolução positiva, progressiva, bem disposta, da própria doutrina jurídica, as prisões passaram a encontrar-se superlotadas.
 Os EUA, em particular, desenvolveram de tal forma as capacidades de acolher penados que transformou o sistema penitenciário num dos maiores negócios americanos, vitimando actualmente cerca de 2 milhões de pessoas, sendo que um número dobrado deste descreve as pessoas que estão sob tutela judicial extra-prisional, a maioria acompanhada por serviços sociais apropriados.
 Estes números deverão ser multiplicados pelos familiares e amigos dos detidos, que não raras vezes sofrem tanto ou mais que os condenados, bem como devem ser somados aos ex-condenados cujo estigma lhes é imposto por diverso tipo de práticas administrativas, políticas e sociais, como sejam: o cadastro criminal, a inexistência de um currículo apresentável, a falta de qualificações pessoais e profissionais utilizáveis na vida prática e económica, a suspeita permanente dos representantes da autoridade e das autoridades judiciais, para quem o facto de ter sido condenado serve comummente como justificação suficiente para a formação da convicção de culpabilidade, o uso da mão-de-obra barata e dócil dos condenados, por vezes logo dentro da prisão, de forma mais ou menos legal e reconhecida, e também no mundo exterior à prisão.
 

O estigma não é uma fatalidade que não possa ser evitada: é um efeito colateral do actual sistema de penas que deve ser minimizado, para acabar com os efeitos desumanos que tem a nível pessoal, como chama a atenção a teoria da rotulagem. Se assim for, porque razão os condenados continuam a ser ostensivamente estigmatizados, como quando são impedidos por lei de concorrerem a postos de trabalho públicos ou quando, como acontece legalmente nos EEUU, são inibidos dos seus direitos políticos elementares – o direito de voto? Porque razões a manutenção de tais estigmas sociais oficiais, para além daqueles que a sociedade imponha por si mesma, quando se reconhece que tal circunstância encurrala os ex-condenados numa especie de mercado de trabalho criminal, à mercê dos empregadores sem escrúpulos profissionais, como o continuam a mostrar as taxas de reincidência criminal nas populações que viveram o cárcere? 

A experiência prisional não é uma vivência irreversível, marcante, apenas, ou principalmente, porque é uma experiência física e psicológica limite. A marca prisional acompanha o resto da vida de cada condenado, e também da sociedade em que está inserido, porque é assim que está organizada a execução de penas nas sociedades ocidentais. Ao contrário do que em geral se pensa, esse não é apenas um castigo para a pessoa que cometeu um crime (ou que foi condenada por isso). É um castigo para todos os seus familiares e conhecidos e também para toda a sociedade, que vê aumentar as probabilidades de gente inescrupulosa aumentar a sua influência, dentro e fora das prisões. 

Portugal é o país europeu que mais se aproxima dos EUA ao nível carcerário, embora longe da situação americana, em particular não existe em Portugal nenhuma indústria privada carcerária, como não existem prática de formas alternativas à prisão ou de justiça restaurativa ou qualquer tradição de acompanhamento social do ex-condenados à saída das prisões. 

A 17 de Outubro de 2001 o Ministro da Justiça afirmou na Assembleia da República que “Portugal apresenta hoje a mais elevada taxa de população reclusa da Europa Ocidental (133 reclusos por 100 mil habitantes; média dos demais países da Europa Ocidental: 81 reclusos por 100 mil habitantes). (...) a duração média da permanência na prisão em Portugal é actualmente de 26 meses, sendo que no resto da Europa Ocidental se situa nos 8 meses (...)”.

No relatório do Provedor de Justiça de 1999 sobre o sistema prisional em Portugal pode ler-se: “o EPPJ de Lisboa regista a situação preocupante de albergar, entre os seus 227 reclusos afectos, números impressionantes no que toca a doenças infecciosas: 120 seropositivos, 203 casos de hepatites B/C, e 55 casos de tuberculose, se bem que não em fase de contágio.”
 “No relatório de 1999, que teve por base uma inspecção realizada em 1998, o então provedor de Justiça, Menéres Pimentel, defendeu a despenalização do consumo de drogas nas cadeias, alegando que "os tempos estão maduros para a adopção de um plano de redução dos riscos" da população prisional.(...) Quanto à toxicodependência, considerou o panorama "tão ou mais negro" do que em 1996 (60% dos reclusos eram toxicodependentes). Em relação às doenças infecciosas, Menéres Pimentel classificou a situação de "petrificante"”.
 O número de presos preventivos ronda o terço do número de detidos e a “sobrelotação das cadeias que ronda os 18 por cento”.

As queixas dos reclusos registadas na ACED, uma associação cívica que as recebe e divulga, entre 22 de Março de 1999 e 26 de Abril de 2000, foram:

Quadro 1 – Tipos de queixas oriundas da prisão

Reclamação contra atitude das autoridades
23

Juízes (por decisão, por omissão e por tratamento inconstitucional de estrangeiros)
6

Espancamentos e maus tratos
4

Provedoria (alimentação, saúde)
2

Acesso aos telefones e a informação
2

Violação de correspondência
1

Retenção de jornais da associação enviados por correio 
1

Caso ilibado de um detido entretanto castigado antecipadamente
1

Retenção indevida de condenado durante a sua hora de trabalho
1

Estrangeiro incomunicável por seis meses, com ameaças de morte ao advogado
1

Falta de clareza na aplicação das medidas de flexibilização de penas
1

Transferências compulsivas em série de vários detidos
1

Abuso dos recursos do estado para fins privados
1

Irregularidade no movimento de mercadorias e dinheiro
1

Referência a problemas de saúde e higiene
18

Morte (por overdose, por suicídio, por degradação)
3

Nomes de presos a disponibilizarem-se para testemunharem sobre ocorrências com companheiros
2

Inacessibilidade a consulta médica ou negligência médica
2

Retenção de medicamentação como castigo 
2

Hospital sem água
1

Água quente insuficiente
1

Queixa-crime contra médico prisional
1

Entrada no hospital de grevistas de fome
1

Doença interrompe trabalho 
1

Alimentação degradada
1

Greve de fome sem acompanhamento médico
1

Referência a problemas gerais da prisão 
13

Pedidos de audiência e apelos às autoridades 
4

Comentários críticos a documentos legais (lei orgânica do ministério, combate às epidemias nas prisões e denúncia da prisão especial para polícias)
3

Apoio a iniciativas de perdão de penas
2,5

Queixas de perseguição “oficial” a organizações cívicas
2

Apresentação de propostas de melhoria das condições prisionais
1

Divulgação de conclusões de um seminário
0,5

Greves de fome
8

Para acabar com perseguição 
3

Para produção de cúmulo jurídico
2

Para acesso a advogado da confiança
1

Contra cela disciplinar arbitrária
1

Ameaça de greve de fome para ter acesso a comunicar com a família
1

A especificidade da situação penitenciária em Portugal decorre, por um lado, da forma como o estado social (não) se implementou em Portugal
 e, por outro lado, da mentalidade securitária dominante no seio dos profissionais da justiça, na tradição da irresponsabilidade que, por lei, é facultada aos juizes, na esperança de que estes possam ter condições de se tornarem independentes do poder executivo e dos poderes sociais dominantes.

Portugal tem vindo a aproximar-se dos níveis de vida na União Europeia, mantém os níveis de desigualdade social mais altos e os níveis de criminalidade dos mais baixos. As altas taxas de detidos em Portugal e o facto de os condenados que acabam de cumprir as suas penas serem abandonados à porta das cadeias à sua própria sorte, assim como as desigualdades gritantes no acesso à justiça
 são fenómenos sociais específicos que devem ser explicados, em simultâneo, pela predominância ideológica da abstracção economicista neo-liberal a partir dos anos 80, que faz economia das dimensões sociais e humanas de toda a gente que não possa ter recursos suficientes para se tornar objecto de serviços personalizados, de qualidade variável, de acordo com o nível da respectiva bolsa, e pelas condições sociais em Portugal que permitem e reproduzem práticas jurídico-criminais como as descritas.

Conclusão


As tendências anómicas que emergem nas sociedades actuais são do mesmo tipo das tendências anómicas que foram identificadas por Durkheim, no início do século XX, ou por Merton, nos Estados Unidos, em meados do século passado? Serão elas marginais ou, pelo contrário, tal como quando os bárbaros ocuparam Roma, terão consequências estruturantes? 

Para Loïc Wacquant (2000) o facto de os EUA, e em menor medida a Europa, terem desenvolvido políticas judiciais securitárias a partir dos anos 80, como o crescimento exponencial do número de presos pode comprovar, deve ser estudado como uma forma de mobilização das instituições prisionais para o centro do poder regulador social do estado, no que toca aos campos sociais urbanos, do trabalho e das etnias, mas também na abertura de mais um campo de actuação estritamente económica do capitalismo, na sequência da lógica política das privatizações de antigas responsabilidades públicas dos estados, que se vem desenrolando nas últimas décadas. Para David Garland não basta compreender o desenvolvimento das instituições prisionais como uma tecnologia de poder à disposição dos poderes instituídos. É preciso também compreender que os políticos desenvolveram a aptidão de propor políticas securitárias porque julgaram obter, e têm vindo a obter, apoios eleitorais: “we have to come to terms with the cultural meaning of punishment and the emotional involvement of individuals in the process” (Garland 1990:12). A estes exemplos de análises “mal dispostas”
 podem contrapor-se outras mais bem humoradas, como as que, tomando por centro de atenção as novas oportunidades de escolha de estilos de vida por medida, em vez do estado penitenciário descrito por Wacquant, anunciam o fim do panopticismo. Nesta perspectiva, o princípio social dominante de ordem actual seria a sedução, quando as barreiras físicas e os controlos externos que fazem face a comportamentos indesejados seriam cada vez mais dispensáveis, perante as novas competências de vigilância e auto-controlo automáticos, sociais e individuais capazes de atingir os objectivos da ordem através do desenvolvimento de práticas sociais de classificação. Úteis à construção de actividades institucionais de prospectiva e prevenção de riscos pormenorizadas e por medida, que supostamente aumentam as condições de transparência, de hetero-controlo e de segurança, os sistemas classificatórios implementados através das tecnologias de informação e comunicação permitem esperar que muitos passem a observar a actuação de poucos. Tudo ao inverso da lógica do panopticon de Bentham, ultrapassada como estereotipo de ordem social, negada pela ineficiência já demonstrada dos regimes panópticos experimentados na prática (cf. Bayne 2000:299 ou Bauman 1989).


A observação da vida social nas instituições prisionais, que entretanto vão inventando novos sentidos para a sedução, mostra como o habitus, em certas condições, é mobilizado para fornecer e desenvolver saberes e técnicas que são forjadas e concebidas fora do quadro da reprodução social.
 Para os não reincidentes, a vida prisional é vivida como um interregno da vida propriamente dita, como uma suspensão da sociedade e das sociabilidades, como uma travessia na máquina do tempo, um tempo a gastar ociosamente como estigma para o futuro, como mentira e vergonha a multiplicar em cada novo encontro em liberdade.
 Para os reincidentes, a vida certa passa a ser a vida institucionalizada, onde as disposições são explícitamente negativamente condicionadas. Para todos, assim como para os guardas e outros funcionários, a universidade do crime, como um qualquer curso desses que não se suportam em oportunidades de emprego, vive-se com a sensação do logro, em más disposições persistentes, exporadicamente expressas enfática ou violentamente, num esforço institucional improvável de, assim, estimular atitudes construtivas aos condenados, e aos profissionais, a partir de práticas repressivas da auto-estima, todos os azimutes, metodicamente organizadas. Por hipótese, acontece a quem viva na prisão a possibilidade de acontecer algo semelhante ao que aconteceu aos que sofrem de stress de guerra: as vontades de submissão, de conformidade sem convicção, ou de convicção sem reflexão, acabam por entrar em ruptura com o habitus incorporado, de forma somática e crónica, à força de manter a intenção de reprodução social.


O estado de espírito das pessoas, a sua capacidade de viver de bom humor, é fundamental para explicar a sua sintonia com as oportunidades da vida – que ainda por cima são normalmente escassas para os condenados, mas existem --, com a sua habilidade para mobilizar os aspectos adequados das suas competências e capitais a cada situação, em particular aquelas com valor estratégico mais decisivo.
 Nos casos das prisões, tomando a reincidência como indicador da prevalência das más disposições com efeitos estratégicos, podemos contar em cerca de metade dos casos as vezes em que um estado de espírito positivo acaba por vingar, estabilizando provavelmente um habitus particular, um modo reconhecido de exploração dos capitais próprios e de investimento pessoal de capacidades, disposições e competências reconhecidas socialmente. Outras situações extremas, como sejam em tempo de guerra, em tempo de revoluções, em tempo de divórcios que atingem altos níveis emocionais, perante experiências de violência doméstica ou de graves problemas de saúde, durante a separação das famílias e comunidades de pertença, etc. significam e/ou obrigam a mudanças persistentes de estados de espírito. Há todo um campo de investigação a desenvolver sobre como os estados de espírito conformam, condicionam e potenciam habitus anteriormente adquiridos quando acontecem aquelas coisas da vida cuja irreversibilidade é notória.


Na prisão, como em qualquer outra situação social, tomar a responsabilidade para si próprio de ser “contra o sistema” como expressão de um sentido alternativo que se quer dar à vida própria e social, a força de romper com o habitus, é um facto social de importância relevante para estabelecer plataformas de participação política a nível pessoal, do grupo, institucional e até a nível mais geral.
 A experiência racionalizada da “má disposição”, a assumpção de uma posição política por convicção, é a que dá acesso à percepção privilegiada da irreversibilidade fundamental da vida social e liberta da reversibilidade oficial, cientificamente legitimada. Tal revelação constitui a base cognitiva e emocional necessária aos actores sociais voluntaristas, trabalhada em forma de habitus específico das classes profissionais que trabalham ao nível político.
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� Referimo-nos aqui à aversão teórica e expressamente declarada de Bourdieu à teoria da acção, cf Bourdieu (2001) e afirmada, por exemplo, por Giddens (1996) nomeadamente páginas 92 e seguintes em que discute as “intenções”. Em termos empíricos, é sabido que a resistência e a dissidência terão, pelo menos em alguns casos, fundamentos em habitus próprios, tradições e experiências de grupos que desenvolvem competências próprias nesse campo. Porém, é menos geralmente aceite, em particular pela sociologia das normalidades, chamemo-lhe assim, que esses modos de viver sejam estáveis e imutáveis, ainda que não faltam exemplos de resistentes e dissidentes que se tornam os próprios símbolos de regimes normalizados e garantes instituídos de renovados poderes reguladores.


� A interrupção de uma carreira de habiyus pode acontecer por liquidação física das comunidades humanas. Isto é por fenómenos, naturais ou não, exteriores e superiores à capacidade de intervenção social. Pode também acontecer, e é isso que interessa à sociologia da transformação, através de processos sociais que permitem alguma margem de manobra dos indivíduos e das comunidades na reacção a circunstâncias externas, que podem ser, ou não, assimiladas e/ou motivo de iniciativas próprias no processo de transformação. Este tipo de processos são muitas vezs entendidos como acelerações do tempo, dada a grande intensidade de aprendizagens que exigem, ao grande dispêndio de energias que se verifica, à imprevisibilidade das formas de cooperação e adaptação que se podem esperar, à forte impressão que as práticas culturais e simbólicas deixam nos indivíduos e nas sociedades para o futuro, as lavagens das memórias colectivas, numa palavra: a ineficiência dos habitus para fazerem história.


� É nisso que Bourdieu volta a insistir em 2002 quando analisa o campo do mercado de habitação própria.


� Este tipo de argumentos são expostos quando são identificadas e publicitadas práticas ilegítimas e amorais, desde o abuso de autoridade até ao abuso de confiança, passando pela corrupção, praticadas por agentes do estado.


� Referimo-nos à actualidade das questões da segurança, nas suas modalidades externa – com a tematização do terrorismo e os novos investimentos em guerras – e nas suas modalidades internas – com a tematização dos perigos da imigração e a difusão de sentimentos xenófobos.


� O sector da iniciativa privada está numa situação particularmente favorável nesta luta. O que se espera, hoje em dia, de um empresário não é qualquer respeito – que não seja voluntário e, se for o caso, prestigiante – pela legislação, pela cultura autóctone, pela saúde física e mental das comunidades de onde saem os trabalhadores, pelo estado, pelo ambiente. Assim, mais dificilmente se encontrará um acto que possa ser considerado imoral à luz da consciência colectiva, quando atribuído a um empresário. Uma das tarefas políticas do movimento do Forum Social Mundial é a de escrutinar as práticas empresariais mais imorais e denunciá-las, além de pressionar para que se estabeleçam controlos políticos e jurídicos contra tais práticas.


� Apelos à tolerância dos diferentes, os problemas que as políticas multiculturalistas procuram atingir com sucesso controverso, são sintomas da verificação na prática das consequências sociais dos processos de imigração. Bem como o são os argumentos que vão no sentido de ordenar os habitus contraditórios em função do seu prévio estabecimento local: quem chegar depois deve respeitar a cultura de quem está e não interferir no processo de reprodução desse habitus.


� Veja-se, por exemplo, os casos dos salários em atraso ou a fuga de empreiteiros sem pagar salários a trabalhadores imigrantes, ou a extorsão dos imigrantes na sequência da organização de redes de imigração clandestina ou os usos feitos com apoios à formação profissional, etc..


� O ditado popular que diz:”quem não tem dinheiro não tem vícios” revela a prioridade que muitos indivíduos dão aos seus compromissos sociais em que se viciaram, mesmo depois de não terem mais condições económicas para os suportar. 


� Mesmo se o habitus inclui uma forte disposição imigrante, como é o caso do povo português, essa disposição apenas se realiza em determinadas condições ambiente, implica a constituição de mecanismos de imigração susceptíveis de diminuírem o risco da aventura, ou pelo menos de a viabilizarem. A população que não precisa de imigrar – e mesmo aquela que imigra – não incorpora essa experiência no seu habitus, em particular as dimensões clandestinas, ilegais ou de uma forma geral controversas que sempre se associam a tais histórias. Pelo contrário, a memória que fica para fins reprodutivos como que esquece aquilo que não é capaz de tornar conveniente expor socialmente. Fenómenos como o stress de guerra, as despesas desproporcionadas dos imigrantes em férias na sua terra ou as arquitectura imigrante são exemplos da profunda ambiguidade de habitus que literalmente estilhaçam pessoas e grupos sociais.


� O caso da referência dúplice à nacionalidade por parte dos imigrantes, em especial os de segunda geração, não só constitui uma fonte de sofrimento pessoal, como é matéria de profunda, complexa e raramente racionalizada controvérsia política, em particular na Europa.


� Teoria muito divulgada pela classe dos políticos profissionais informa-nos que, nas condições actuais, mais importante do que ser contra ou a favor do regime de reprodução social, é manter discursos “pela positiva”, revelar “boas” disposições, para conquistar os “indecisos”, aquela parte dos eleitores que não se identifica com a política pela esquerda ou pela direita, como parecia obrigatório no tempo da guerra fria. Nas actuais condições ser-se contra o regime de reprodução social é uma experiência emocional difícil de ser expressa e racionalizada, como o têm notado todos os analistas e comentadores que discutem a interpretação a dar às abstenções de votar nos actos políticos universais.


� Através da negação ideológica à partida da possibilidade de alguma vez ser realizável a abolição das desigualdades sociais.


� A completa abstracção que se faz da vida social e económica resulta numa enorme ignorância da mesma e também um sentimento de receio do que a vida social orientada pelas vontades livres dos cidadãos possa ser. 


� Esta situação geral vai produzindo injustiças graves, como por exemplo o facto de a externalização dos serviços públicos anteriormente a cargo do estado ter dado origem, nuns casos, a grandes negócios mais ou menos legítimos, e noutros casos ao trabalho não remunerado ou pouco mais do que isso daqueles cidadãos que, por qualquer razão, sentem ser necessário cobrir determinada necessidade pública sem antes verificarem o que possam vir a ganhar com isso. 


� Ciência normal é uma noção usada por Khun (1970).


� Para uma visão da teoria produzida a este respeito ler Iñaki Rivera Beiras, no prelo.


� Os defensores da normalização do sistema penitenciário como uma forma de castigo judicial único e universal imaginaram que isso traria diversas vantagens aos reclusos e principalmente à sociedade. Como diria Foucault, imaginaram que através de um paradigma disciplinar prisional (o panopticon de Bentham) seria possível difundir na sociedade, em especial junto dos cidadãos menos respeitadores das regras sociais, experiências e exemplos disciplinares memoráveis e inspiradores. 


� Cf. Maia e Costa (no prelo).


� Cf. Wacquant (2000)


� Este último aspecto suporta a tese de funcionalidade entre o trabalho securitário a que se tem dedicado a justiça americana, e em menor escala a europeia, e a precarização do trabalho explicitamente desejada e forçada pelos representantes políticos dos interesses empresariais, o que é particularmente aplicável no caso dos imigrantes para reforçarem os sectores precários e informais da economia e que depois são vítimas das perseguições judiciais, enquanto as formas de regulação de trabalho que o permitem e favorecem se mantém inatacadas, bem como os seus agentes empresariais, mesmo quando há casos de constituição de processos crime contra práticas empresariais ilícitas. Ver sobre o assunto Wacquant 2000).


� Um novo relatório do Provedor de Justiça está em fase final de produção mas enquanto escrevemos estas linhas ainda não tivemos acesso à sua leitura.


� Cf. “Provedoria concluiu inspecção às prisões” in Jornal de Notícias 2002-05-24.


� Cf. Catarina Gomes “Ministra da Justiça Quer Criar Prisão de Alta Segurança - ´Falhanço total´ da reinserção” in matutino Público, 22 Maio 2002.


� Estes dados foram colectados para a produção de Dores (à espera de oportunidade de publicação).


� Em contraciclo em relação aos países capitalistas do centro, a partir da normalização do processo revolucionário democratizador lançado em 1974. O estado português criou em 1982 o Instituto de Reinserção Social, a instituição sobre a qual foi investida a autoridade de velar pelo cumprimento da segunda finalidade das penas de prisão: a ressocialização.


� A responsabilidade legalmente atribuída aos Juízes dos Tribunais de Execução de Penas de auditoria sobre o sistema prisional não tem sido sequer acolhida pelos seus titulares, como pode ser verificado não só pela ausência de trabalho com essa origem sobre as prisões portuguesas, quando na lei está prevista a produção mensal de relatórios sobre cada prisão, como também pela ausência – de resto consentida pela tutela política e pela comunicação social – dos debates públicos sobre a situação das prisões em Portugal, que foi muito vivo durante o ano de 2001.


� Um “ Inquérito aos Presos em Prisão Preventiva Realizado pela Ordem dos Advogados” encontrou “presos preventivos que não identificaram os seus mandatários, não sendo assim possível contactar os mesmos” (...) “continuam em situação irregular porque ou a audição ao juiz levou mais de 3 meses desde a data da prisão ou porque, desde a data da última audição até à deste inquérito decorreram mais de 3 meses” (sublinhado no original) (...)”o juiz decide pela manutenção da prisão preventiva sem ouvir previamente o arguido verifica-se uma nulidade insanável, são irregulares.” Citamos de cor uma declaração de um juiz a um jornalista, que admitia, com sinceridade mas sem crítica, que quem não tivesse dinheiro para pagar um bom advogado estaria, com maior probabilidade, sujeito(a) à condenação por parte do juiz. Nos meios jurídicos é mesmo reconhecido que a convicção dos juizes, nos tribunais portugueses, é, em geral, decisiva e isso mesmo pode ser lido como fundamento de, pelo menos, uma decisão condenatória onde as provas incriminatórias inexistem. 


� As disposições sociais podem ser classificadas como boas, quando adequadas às condições estruturais vigentes e são parte integrante da sociedade dominante, ou más, quando manifestam pessimismo ou incredulidade perante o presente e/ou o futuro e suportam atitudes de desconforto ou resistência.


� Em regime administrativo totalitário, como aquele que se vive em condições de institucionalização forçada de pessoas, os regimes de sedução assumem formas particulares, em particular através de regimes próprios de construção da verdade e da autoridade, associados ao estímulo à colaboração dos detidos com o sistema securitário e à manipulação conspirativa do silêncio institucional. Ver sobre o assunto Dores (a aguardar publicação).


� À partida são todos os detidos, mas de facto as estatísticas mostram que apenas metade consegue cumprir o programa de evitar voltar à prisão.


� Sobre a elaboração teórica da noção de estados de espírito ler Dores 2000.


� É um facto conhecido que os presos políticos capazes de se concentrarem nas suas convicções e na sua luta são capazes de transformar a experiência prisional num caso de “boa disposição”, isto é de acção racional e solidária na própria ocasião e para o futuro.





